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			Prefácio


			Posso finalmente trazer a público a Parte II do meu livro sobre Jesus de Nazaré. Vista a variedade das reacções à Parte I – coisa por certo não surpreendente –, constituiu para mim um valioso encorajamento o facto de grandes mestres da exegese como Martin Hengel, entretanto infelizmente falecido, Peter Stuhlmacher e Franz Mußner me terem explicitamente confirmado no projecto de avançar no meu trabalho e levar a termo a obra começada. Sem se identificarem com todos os detalhes do meu livro, consideravam-no, do ponto de vista quer do conteúdo, quer do método, uma contribuição importante que devia atingir a sua forma completa.


			Outro motivo de alegria para mim é o facto de entretanto o livro ter ganho na volumosa obra Jesus (2008), do teólogo protestante Joachim Ringleben, por assim dizer um irmão ecuménico. Quem ler os dois livros notará, por um lado, a grande diferença no modo de pensar e nas orientações teológicas determinantes, em que se exprimem concretamente as diversas proveniências confessionais dos dois autores; mas, por outro, manifesta-se ao mesmo tempo a profunda unidade na compreensão essencial da pessoa de Jesus e da sua mensagem. Embora com abordagens teológicas diferentes, é a mesma fé que actua, dá-se um encontro com o mesmo Senhor Jesus. Espero que ambos os livros, na sua diversidade e na sua sintonia essencial, possam constituir um testemunho ecuménico que, nesta hora, a seu modo sirva a missão fundamental comum dos cristãos.


			Com gratidão, registo ainda o facto de a discussão sobre o método e a hermenêutica da exegese e também sobre a exegese como disciplina simultaneamente histórica e teológica se ir tornando mais animada, apesar de não poucas resistências face a passos novos. Considero de particular interesse o livro de Marius Reiser Bibelkritik und Auslegung der Heiligen Schrift («Crítica Bíblica e Interpretação da Sagrada Escritura»), saído em 2007, que reúne uma série de estudos publicados anteriormente, cria uma unidade homogénea dos mesmos e oferece indicações relevantes para novos caminhos da exegese, sem abandonar aquilo que é de importância permanente no método histórico-crítico.


			Uma coisa parece-me óbvia: em 200 anos de trabalho exegético, a interpretação histórico-crítica já deu o que de essencial tinha para dar. Se a exegese bíblica científica não quer exaurir-se em hipóteses sempre novas, tornando-se teologicamente insignificante, deve realizar um passo metodologicamente novo e voltar a reconhecer-se como disciplina teológica, sem renunciar ao seu carácter histórico. Deve aprender que a hermenêutica positivista de que parte não é expressão da razão exclusivamente válida que se encontrou definitivamente a si mesma, mas constitui uma determinada espécie de razoabilidade historicamente condicionada, capaz de correcção e acréscimos e necessitada deles. Tal exegese deve reconhecer que uma hermenêutica da fé, desenvolvida de forma justa, é conforme ao texto e pode unir-se a uma hermenêutica histórica ciente dos próprios limites para formar um todo metodológico.


			Naturalmente, esta união de dois géneros de hermenêutica muito diferentes entre si é uma tarefa a realizar sempre de novo. Mas tal união é possível, e através dela as grandes intuições da exegese patrística poderão, num contexto novo, voltar a dar fruto, como demonstra precisamente o livro de Reiser. Não pretendo afirmar que, no meu livro, esta união das duas hermenêuticas seja uma realidade já perfeitamente efectuada; mas espero ter dado já um bom passo nessa direcção. Em última análise, trata-se de retomar finalmente os princípios metodológicos para a exegese formulados pelo Concílio Vaticano II (na Dei Verbum, n.º 12) – uma tarefa que, infelizmente, até agora quase não foi enfrentada.


			Talvez seja útil, aqui, pôr em evidência mais uma vez a intenção orientadora do meu livro.


			Não é necessário, creio eu, dizer expressamente que não quis escrever uma «Vida de Jesus». Relativamente às questões cronológicas e topográficas da vida de Jesus, existem obras excelentes; lembro de modo particular Joachim Gnilka, Jesus von Nazareth. Botschaft und Geschichte e a obra profunda de John P. Meier, A Marginal Jew (três volumes, Nova Iorque, 1991, 1994, 2001).


			Um teólogo católico designou o meu livro, juntamente com a obra magistral de Romano Guardini Der Herr, como «cristologia a partir do alto», acautelando para os perigos a ela ligados. Na realidade, não tentei escrever uma cristologia. No âmbito da língua alemã, temos uma série de importantes cristologias, como as de Wolfhart Pannenberg, Walter Kasper e Christoph Schönborn, às quais se deve agora acrescentar o grande opus de Karl-Heinz Menke, Jesus ist Gott der Sohn (2008). 


			Mais próxima da minha intenção está a comparação com o tratado teológico sobre os mistérios da vida de Jesus ao qual Tomás de Aquino deu forma clássica na sua Suma Teológica (Summa Theol. II, qq. 27-59). Embora o meu livro tenha muitos pontos de contacto com tal género de tratado, insere-se todavia num contexto histórico-espiritual diverso e, com base nisso, tem também uma orientação intrínseca diversa, que condiciona de modo essencial a estrutura do texto.


			No prefácio da Parte I, disse que o meu desejo era ilustrar «a figura e a mensagem de Jesus». Talvez tivesse sido bom colocar estas duas palavras – figura e mensagem – como subtítulo do livro, para esclarecer a sua intenção de fundo. Exagerando um pouco, poder-se-ia dizer que eu queria encontrar o Jesus real, o único a partir do qual se torna possível algo como uma «cristologia a partir de baixo». O «Jesus histórico», como aparece na corrente principal da exegese crítica a partir dos seus pressupostos hermenêuticos, é demasiado insignificante no seu conteúdo para ter podido exercer tão grande eficácia histórica; está demasiado ambientado no passado para tornar possível uma relação pessoal com Ele. Conjugando entre si as duas hermenêuticas de que falei atrás, procurei desenvolver um olhar sobre o Jesus dos Evangelhos e uma escuta d’Ele que pudessem tornar-se um encontro e todavia, na escuta em comunhão com os discípulos de Jesus de todos os tempos, chegar também à certeza da figura verdadeiramente histórica de Jesus.


			Esta tarefa era ainda mais difícil na Parte II do que na Parte I, porque só na Parte II se encontram as palavras e os acontecimentos decisivos da vida de Jesus. Procurei manter-me fora das controvérsias possíveis sobre muitos elementos particulares e reflectir apenas sobre as palavras e as acções essenciais de Jesus, guiado pela hermenêutica da fé, mas ao mesmo tempo tendo responsavelmente em conta a razão histórica necessariamente contida nessa mesma fé.


			Embora continue, naturalmente, a haver detalhes a discutir, espero todavia que me tenha sido concedido aproximar-me da figura de Nosso Senhor de um modo que possa ser útil a todos os leitores que queiram encontrar Jesus e acreditar n’Ele.


			Com base no objectivo de fundo do livro assim esclarecido, isto é, compreender a figura de Jesus, a sua palavra e o seu agir, é óbvio que as narrativas da infância não podiam entrar directamente na intenção essencial desta obra. Contudo, a minha vontade é tentar permanecer fiel à minha promessa (cf. Parte I, p. 26) e apresentar mais um pequeno fascículo sobre essa temática, se me for dada ainda a força para isso. 


			Roma, Festa de São Marcos, 25 de Abril de 2010


			JOSEPH RATZINGER – BENTO XVI


		


	

		

			Capítulo I


			Entrada em Jerusalém e purificação do templo


			1. A entrada em Jerusalém


			O Evangelho de João fala de três festas de Páscoa que Jesus celebrou durante o período da sua vida pública: a primeira Páscoa, quando se deu a purificação do templo (2, 13-25); depois, a Páscoa da multiplicação dos pães (6, 4); e, por último, a Páscoa da morte e da ressurreição (por exemplo, 12, 1; 13, 1), que se tornou a «sua» grande Páscoa, na qual se fundamenta a festa cristã, a Páscoa dos cristãos. Os sinópticos dão notícia apenas de uma Páscoa: a da cruz e da ressurreição; em Lucas, o caminho de Jesus apresenta-se quase como uma única subida em peregrinação da Galileia até Jerusalém.


			Trata-se de uma «subida», antes de mais nada, em sentido geográfico: o mar da Galileia situa-se a cerca de 200 metros abaixo do nível do mar, enquanto a altura média de Jerusalém é de 760 metros acima do referido nível. Como degraus desta subida, cada um dos sinópticos transmitiu-nos três profecias de Jesus sobre a sua Paixão, aludindo deste modo também à subida interior que se desenrola no caminho exterior: caminhar para o templo enquanto lugar onde Deus queria «estabelecer a morada do seu nome» – é assim que o Livro do Deuteronómio descreve o templo (12, 11; 14, 23).


			A meta final desta «subida» de Jesus é a oferta de Si mesmo na cruz, oferta que substitui os sacrifícios antigos; é a subida que a Carta aos Hebreus designa como a ascensão para a tenda que não é feita por mãos de homem, ou seja, o próprio céu, apresentando-Se diante de Deus (9, 24). Esta ascensão até à presença de Deus passa pela cruz: é a subida para o «amor até ao fim» (cf. Jo 13, 1), que é o verdadeiro monte de Deus.


			Todavia, a meta imediata da peregrinação de Jesus é Jerusalém, a Cidade Santa com o seu templo, e a «Páscoa dos judeus», como a designa João (2, 13). Jesus pusera-Se a caminho juntamente com os Doze, mas pouco a pouco foi-se-lhes associando uma turba crescente de peregrinos; Mateus e Marcos narram-nos que, à saída de Jericó, já havia uma «grande multidão» que seguia Jesus (Mt 20, 29; cf. Mc 10, 46).


			Nessa última parte do percurso, um facto vem aumentar a expectativa do que está para acontecer, e coloca Jesus de um modo novo no centro da atenção dos peregrinos. Na berma da estrada, está sentado um mendigo, cego, chamado Bartimeu. Ora, tendo sabido que entre os peregrinos está Jesus, põe-se a gritar ininterruptamente: «Jesus, Filho de David, tem misericórdia de mim!» (Mc 10, 47). Procuram serená-lo, mas em vão; por fim, Jesus convida-o a aproximar-se. À sua súplica – «Mestre, que eu veja! –, Jesus responde: «Vai, a tua fé te salvou!».


			Bartimeu recuperou a vista «e seguiu Jesus pelo caminho» (Mc 10, 48-52). Vendo de novo, juntou-se à peregrinação para Jerusalém. De um momento para o outro, o tema «David» e a sua intrínseca esperança messiânica apoderou-se da multidão: porventura aquele Jesus, com quem estavam a caminho, não seria verdadeiramente o novo David esperado? Com a sua entrada na Cidade Santa, teria porventura chegado a hora em que Ele havia de restabelecer o reino de David? 


			A preparação que Jesus efectua com os seus discípulos fortalece esta esperança. Jesus chega ao monte das Oliveiras vindo da direcção de Betfagé e Betânia, donde se espera a entrada do Messias. Manda à frente dois discípulos, dizendo-lhes que encontrarão um jumento preso, um jumentinho que ainda ninguém montou. Devem soltá-lo e trazê-lo; caso alguém lhes peça legitimação para tal, deverão responder: «O Senhor precisa dele» (Mc 11, 3; Lc 19, 31). Os discípulos encontram o jumento, são interpelados – como previsto – sobre o seu direito, dão a resposta que lhes foi indicada e podem cumprir a sua missão. Assim Jesus entra na cidade num jumento emprestado, que logo a seguir fará retornar ao seu dono.


			Ao leitor actual, tudo isto pode parecer sem importância, mas para os judeus contemporâneos de Jesus está cheio de misteriosas alusões. Em cada pormenor está presente o tema da realeza com as suas promessas. Jesus reivindica o direito régio da requisição de meios de transporte, um direito conhecido em toda a Antiguidade (cf. Pesch, Markusevangelium, II, p. 180). O próprio facto de se tratar de um animal que ainda ninguém montou aponta para um direito régio. Mas, sobretudo, há uma alusão às palavras do Antigo Testamento que conferem a todo o sucedido o seu significado mais profundo.


			Temos, em primeiro lugar, Génesis 49, 10-11: a bênção de Jacob, na qual se atribui a Judá o ceptro, o bastão de comando, que não será subtraído de entre os seus pés «até que venha aquele a quem pertence o comando e ao qual obedecerão os povos». D’Ele se diz que será atado à videira o seu jumentinho (49, 11). Por isso o jumento ligado alude Àquele que há-de vir, «ao qual obedecerão os povos».


			Mais importante ainda é Zacarias 9, 9, o texto explicitamente citado por Mateus e João para a compreensão do «Domingo de Ramos»: «Dizei à filha de Sião: “Aí vem o teu Rei, ao teu encontro, manso e montado num jumentinho, filho de uma jumenta”» (Mt 21, 5; cf. Zc 9, 9; Jo 12, 15). Já reflectimos largamente sobre o significado destas palavras do profeta para a compreensão da figura de Jesus quando comentámos a bem-aventurança dos humildes (dos mansos) (cf. Parte I, pp. 117-123). Ele é um rei que quebra os arcos de guerra, um rei da paz e um rei da simplicidade, um rei dos pobres. E, por fim, vimos que governa um reino que se estende de mar a mar, abraçando o mundo inteiro (cf. ibid., p. 120); isto fez-nos recordar o novo reino universal de Jesus, que, nas comunidades da fracção do pão, isto é, na comunhão com Jesus Cristo, se dilata de mar a mar como reino da sua paz (cf. ibid., p. 122). Nem tudo isto era perceptível então, mas depois, num olhar retrospectivo, torna-se evidente aquilo que estava escondido na visão profética e a que só de longe se tinha acenado.


			Por agora, fixemos isto: Jesus reivindica efectivamente um direito régio. Quer que se compreenda o seu caminho e o seu agir com base nas promessas do Antigo Testamento, que n’Ele se tornam realidade. O Antigo Testamento fala d’Ele; e vice-versa, Ele age e vive na Palavra de Deus e não segundo programas e desejos próprios. A sua pretensão baseia-se na obediência à ordem do Pai. O seu caminho situa-se no âmbito da Palavra de Deus. Ao mesmo tempo, esta ancoragem em Zacarias 9, 9 exclui uma interpretação «zelota» da sua realeza: Jesus não Se apoia na violência, não começa uma insurreição militar contra Roma. O seu poder é de carácter diferente; é na pobreza de Deus, na paz de Deus que Ele identifica o único poder salvador.


			Voltemos ao desenrolar da nossa narrativa. Trazem o jumentinho a Jesus, e naquele momento acontece algo inesperado: os discípulos colocam sobre o jumento as suas capas; enquanto Mateus (21, 7) e Marcos (11, 7) se limitam a referir «e Jesus sentou-Se em cima», Lucas escreve: «[…] ajudaram Jesus a montar» (19, 35). Esta é a expressão usada no Primeiro Livro dos Reis, quando se narra a subida de Salomão ao trono de seu pai David. Lê-se que o rei David ordena ao sacerdote Sadoc, ao profeta Natan e a Benaias: «Tomai convosco os servos do vosso senhor; fazei montar o meu filho Salomão na minha própria mula e fazei-o descer em Guion. Ali será ungido pelo sacerdote Sadoc e pelo profeta Natan como rei de Israel […]» (1, 33-34).


			O próprio facto de estender as capas está ligado a uma tradição na realeza de Israel (cf. 2 Re 9, 13). A acção realizada pelos discípulos é um gesto de entronização na tradição da realeza davídica e, consequentemente, na esperança messiânica que se tinha desenvolvido a partir dessa tradição. Os peregrinos que foram com Jesus a Jerusalém deixam-se contagiar pelo entusiasmo dos discípulos; estendem agora as suas capas na estrada por onde Ele passa. Cortam ramos das árvores e gritam palavras do Salmo 118 – palavras de oração da liturgia dos peregrinos de Israel – que, nos seus lábios, se tornam uma proclamação messiânica: «Hossana! Bendito seja o que vem em nome do Senhor! Bendito o Reino do nosso pai David que está a chegar. Hossana nas alturas!» (Mc 11, 9-10; cf. Sl 118, 25-26).


			Esta aclamação é transmitida pelos quatro evangelistas, embora com variantes específicas de cada um. De tais diferenças, porém, não irrelevantes para a história da transmissão e a visão teológica de cada evangelista, não devemos ocupar-nos neste lugar. Procuremos apenas compreender as linhas essenciais de fundo, até porque a liturgia cristã acolheu esta saudação reinterpretando-a a partir da fé pascal da Igreja.


			Vejamos primeiro a exclamação «Hossana!». Originalmente, era uma expressão de súplica, como «Oh, ajudai-nos!». No sétimo dia da Festa dos Tabernáculos, enquanto davam sete voltas em torno do altar do incenso, os sacerdotes repetiam-na de forma monótona como súplica para terem chuva. Mas, dado que a Festa dos Tabernáculos se transformou de festa de súplica numa festa de alegria, a súplica foi-se tornando cada vez mais uma exclamação de júbilo (cf. Lohse, ThWNT, IX, p. 682).


			Provavelmente, no tempo de Jesus, a palavra já tinha assumido também um significado messiânico. Deste modo podemos reconhecer na exclamação «Hossana!» uma expressão dos variados sentimentos quer dos peregrinos que foram com Jesus, quer dos seus discípulos: um jubiloso louvor a Deus no momento daquela entrada; a esperança de que tivesse chegado a hora do Messias e, ao mesmo tempo, uma súplica para que se realizasse de novo o reino de David e, com ele, o reino de Deus sobre Israel.


			Como se disse, a frase seguinte do Salmo 118 – «Bendito o que vem em nome do Senhor!» – inicialmente pertencia à liturgia de Israel destinada aos peregrinos, sendo estes saudados com ela à entrada da cidade ou do templo. Comprova-o a segunda parte do versículo: «Da casa do Senhor nós vos abençoamos». Era uma bênção que os sacerdotes transmitiam e quase aplicavam aos peregrinos que chegavam. Mas, entretanto, a expressão «que vem em nome do Senhor» assumira um significado messiânico. Mais ainda, tinha-se tornado até a designação d’Aquele que fora prometido por Deus. E, assim, de uma bênção para os peregrinos, a expressão transformou-se num louvor de Jesus, que é saudado como Aquele que vem em nome do Senhor, como o Esperado e o Anunciado por todas as promessas.


			A particular referência a David, que só aparece no texto de Marcos, reproduz para nós, talvez na sua forma mais original, a expectativa dos peregrinos de então. Entretanto Lucas, que escreve para os cristãos vindos do paganismo, omitiu completamente o «Hossana» e a referência a David, substituindo-os pela exclamação que alude ao Natal: «Paz no Céu e glória nas Alturas!» (19, 38; cf. 2, 14). Os três Evangelhos sinópticos, mas o de João também, mostram claramente que a cena da homenagem messiânica a Jesus teve lugar à entrada da cidade, sendo seus protagonistas não os habitantes de Jerusalém, mas aqueles que acompanhavam Jesus entrando com Ele na Cidade Santa.


			Explicitamente no-lo dá a entender Mateus, quando, depois do «Hossana» dirigido a Jesus, filho de David, continua a narração assim: «Quando Jesus entrou em Jerusalém, toda a cidade ficou em alvoroço. “Quem é este?” – perguntavam. E a multidão respondia: “É Jesus, o profeta de Nazaré, da Galileia”» (21, 10-11). É evidente o paralelismo com a narrativa dos magos do Oriente. Então, na cidade de Jerusalém, também não se sabia nada do rei dos judeus recém-nascido; a notícia deixou Jerusalém «perturbada» (Mt 2, 3). Agora, «assusta-se»: Mateus usa o termo eseísthē (seiō), que exprime o susto causado por um terramoto.


			Acerca do profeta vindo de Nazaré, alguma coisa tinham ouvido dizer, mas parecia não ter relevância para Jerusalém, não era conhecido. A multidão que, na periferia da cidade, presta homenagem a Jesus não é a mesma que, depois, há-de pedir a sua crucifixão. Nesta dupla notícia relativa ao não-reconhecimento de Jesus – uma atitude de indiferença e conjuntamente de medo –, há já de certo modo uma alusão à tragédia da cidade, que Jesus anunciou repetidamente, de modo mais explícito, no seu discurso escatológico.


			Em Mateus, porém, vem depois um texto importante, mesmo só dele, sobre o acolhimento de Jesus na Cidade Santa. Depois da purificação do templo, algumas crianças repetem aí também as palavras de homenagem: «Hossana ao Filho de David» (21, 15). E, perante «os sumos sacerdotes e os doutores da Lei», Jesus defende a aclamação das crianças com uma referência ao Salmo 8, 3: «Da boca dos pequeninos e das crianças de peito fizeste sair o louvor perfeito». Voltaremos a esta cena mais adiante, na reflexão sobre a purificação do templo. Aqui, procuremos compreender o que pretendeu Jesus dizer com a referência ao Salmo 8, pois com esta alusão abriu de par em par uma vasta perspectiva histórico-salvífica.


			O que Ele tinha em mente torna-se evidente se recordarmos o episódio, referido pelos três evangelistas sinópticos, das criancinhas levadas a Jesus «para que Ele as tocasse». Opondo-Se ao entrave posto pelos discípulos, que queriam defendê-l’O de tal ingerência, Jesus chama a Si as criancinhas e começa a abençoá-las, impondo-lhes as mãos. Depois explica este gesto por palavras: «Deixai vir a Mim os pequeninos e não os afasteis, porque o Reino de Deus pertence aos que são como eles. Em verdade vos digo: quem não receber o Reino de Deus como um pequenino não entrará nele» (Mc 10, 13-16). Jesus vê nos pequeninos o exemplo por excelência daquele sermos pequeninos diante de Deus que se requer para podermos passar pelo «fundo da agulha» de que fala o episódio do jovem rico, cuja narrativa aparece logo a seguir (Mc 10, 17-27).


			Antes tinha havido o episódio da discussão sobre a precedência entre os discípulos, ao qual Jesus reagira colocando no meio uma criança e abraçando-a, dizendo: «Quem receber um destes meninos em meu nome é a Mim que recebe» (Mc 9, 33-37). Jesus identifica-Se com o menino; Ele mesmo Se fez pequeno. Como Filho, nada faz por Si mesmo, mas age totalmente a partir do Pai e para o Pai. 


			Baseando-se nisto, compreende-se também o trecho sucessivo, onde já não se fala de meninos, mas de «pequeninos», tornando-se a expressão «os pequeninos» a própria designação dos crentes, da comunidade dos discípulos de Jesus (cf. Mc 9, 42). Na fé, estes encontraram o modo autêntico de ser pequenino, que reconduz o homem à sua verdade.


			E assim voltamos ao «Hossana» das crianças: à luz do Salmo 8, o louvor das crianças aparece como uma antecipação do louvor que os seus «pequeninos» Lhe hão-de entoar muito para além daquela hora.


			Por isso, com razão podia a Igreja nascente ver nesta cena a representação antecipada do que ela faz na liturgia. No texto litúrgico pós-pascal mais antigo que conhecemos – a Didaché (por volta do ano 100) –, já aparece o «Hossana» juntamente com o Maranatha antes da distribuição dos dons sagrados: «Venha a graça e passe este mundo. Hossana ao Deus de David. Quem é santo aproxime-se; quem não é faça penitência. Maranatha: Vinde, Senhor Jesus. Amen» (10, 6).


			Muito cedo foi introduzido na liturgia também o Benedictus: para a Igreja nascente, o «Domingo de Ramos» não era algo do passado. Como então o Senhor entrara na Cidade Santa cavalgando o jumentinho, assim depois sem cessar a Igreja O via chegar sob as humildes aparências do pão e do vinho.


			A Igreja saúda o Senhor na Sagrada Eucaristia como Aquele que vem agora mesmo, que entrou no meio dela. E ao mesmo tempo saúda-O como Aquele que permanece sempre O que vem e nos encaminha para a sua vinda. Como peregrinos, caminhamos para Ele; como peregrino, Ele vem ao nosso encontro e associa-nos à sua «subida» para a cruz e a ressurreição, para a Jerusalém definitiva que, na comunhão com o seu Corpo, já está a crescer no meio deste mundo.


			2. A purificação do templo


			Marcos narra que, depois deste acolhimento, Jesus foi ao templo, observou tudo em redor e, como já era tarde, dirigiu-Se para Betânia, onde ficaria hospedado durante aquela semana. No dia seguinte, entrou de novo no templo e começou a expulsar as pessoas que ali vendiam e compravam; «deitou por terra as mesas dos cambistas e os bancos dos vendedores de pombas» (11, 15).


			Jesus justifica esta sua acção com uma frase do profeta Isaías que Ele combina com uma expressão de Jeremias: «A minha casa será chamada casa de oração para todos os povos. Mas vós fizestes dela um covil de ladrões» (Mc 11, 17; cf. Is 56, 7; Jr 7, 11). Que fez Jesus? Que pretendia dizer?


			Na literatura exegética, pode-se identificar três grandes linhas de interpretação, que devemos considerar brevemente.


			Temos, em primeiro lugar, a tese segundo a qual a purificação do templo não significava um ataque contra o templo enquanto tal, mas atingia apenas os abusos. Certamente, os comerciantes tinham autorização dos chefes judaicos, que daí tiravam grande lucro. Neste sentido, a acção dos cambistas e dos vendedores de animais era legítima dentro das normas em vigor; era compreensível também que se provesse ao câmbio das moedas romanas em uso – consideradas idolátricas por causa da imagem do imperador – pelo dinheiro do templo, precisamente dentro do espaçoso átrio dos gentios, e que lá se vendessem também os animais para o sacrifício. Mas, segundo a organização arquitectónica do templo, esta mistura entre templo e negócios não correspondia à finalidade do átrio dos gentios.


			Com o seu gesto, Jesus atacava a ordem em vigor estabelecida pela aristocracia do templo, mas não violava a Lei e os profetas; pelo contrário, contra um costume profundamente corrupto que se tornara «direito», Ele reivindicava o direito essencial e verdadeiro, o direito divino de Israel. Só assim se explica que não tenha havido intervenção da polícia do templo nem da coorte romana presente na fortaleza Antónia. As autoridades do templo limitaram-se a perguntar a Jesus com que autorização o tinha feito.


			Neste sentido, é justa a tese – fundamentada minuciosamente sobretudo por Vittorio Messori – segundo a qual, na purificação do templo, Jesus agiu em sintonia com a lei, impedindo um abuso contra o templo. Mas se alguém quisesse a partir disto concluir que Jesus «aparece como um simples reformador que defende os preceitos judaicos de santidade» (assim Eduard Schweitzer, citado por Pesch, Markusevangelium, II, p. 200), não faria jus ao verdadeiro significado do acontecimento. As palavras de Jesus demonstram que a sua reivindicação era mais profunda, precisamente porque pretendia também, com a sua acção, dar cumprimento à Lei e aos profetas.


			Chegamos assim à segunda explicação, que está em contraste com a anterior: a interpretação político-revolucionária do facto. Já no Iluminismo houve tentativas de interpretar Jesus como revolucionário político; mas só a obra de Robert Eisler, Iesous Basileus ou Basileusas, publicada em dois volumes (Heidelberga, 1929/1930), procurou coerentemente demonstrar, com base no conjunto dos dados do Novo Testamento, que «Jesus teria sido um revolucionário político de cunho apocalíptico: tendo suscitado em Jerusalém uma insurreição, acabaria por ser preso e justiçado pelos Romanos» (citado em Hengel, War Jesus Revolutionär?, p. 7). O livro causou enorme sensação; mas, na situação particular dos anos 30, não produziu ainda um efeito duradouro. 


			Somente nos anos 60 se formou o clima espiritual e político em que tal visão pôde desenvolver uma força explosiva. Foi então que Samuel George Frederick Brandon, na sua obra Jesus and the Zealots (Nova Iorque, 1967), deu uma aparente legitimação científica à interpretação de Jesus como revolucionário político. Assim, Jesus era colocado na linha do movimento zelota, que via o seu fundamento bíblico no sacerdote Fineias, neto de Aarão: Fineias trespassara com a lança um israelita que se juntara a uma mulher idólatra; agora aparecia como modelo para os «zelosos» da Lei, do culto que se devia prestar unicamente a Deus (cf. Nm 25).


			O movimento zelota via a sua origem concreta na iniciativa de Matatias, o pai dos irmãos macabeus que, perante a tentativa de uniformizar completamente Israel segundo o modelo único da cultura helenística, privando-o deste modo também da sua identidade religiosa, afirmara: «Não escutaremos as ordens do rei e não nos desviaremos da nossa religião, nem para a direita, nem para a esquerda» (1 Mac 2, 22). Esta frase foi o início da insurreição contra a ditadura helenística. Matatias pôs em acção a sua palavra: matou o homem que, seguindo os decretos das autoridades helenísticas, queria sacrificar publicamente aos ídolos. «Matatias, ao vê-lo, e no ardor do seu zelo, […] atirou-se sobre ele e matou-o mesmo no altar. […] Com semelhante gesto mostrou o seu amor pela Lei» (1 Mac 2, 24-26). Desde então, o termo «zelo» (em grego: zēlos) foi a palavra mestra para exprimir a disponibilidade de se empenhar pela força em favor da fé de Israel, de defender o direito e a liberdade de Israel por meio da violência.


			Jesus deveria ser colocado nesta linha do zēlos dos zelotas segundo a tese de Eisler e de Brandon, tese esta que, nos anos 60, suscitou uma vaga de teologias políticas e de teologias da revolução. Agora, como prova central desta teoria, apresenta-se a purificação do templo, que teria sido evidentemente um acto de violência, porque sem violência não seria possível sequer realizar-se, embora os evangelistas tenham procurado escondê-lo. A própria saudação dirigida a Jesus como filho de David e instaurador do reino de David teria sido um acto político e a sua crucifixão por obra dos Romanos sob a acusação de «rei dos judeus» demonstraria plenamente que Ele fora um revolucionário – um zelota – e como tal fora justiçado. 


			Entretanto, foi-se acalmando a vaga das teologias da revolução que, com base num Jesus interpretado como zelota, tinham procurado legitimar a violência como meio para instaurar um mundo melhor: o «Reino». Os terríveis resultados de uma violência por motivos religiosos encontram-se, de modo bem drástico, diante dos olhos de todos nós. A violência não instaura o Reino de Deus, o reino do humanismo; pelo contrário, é um instrumento preferido pelo anticristo, por mais motivada que possa ser no plano religioso-idealista. Não aproveita ao humanismo, mas sim à desumanidade.


			Mas então qual é a verdade sobre Jesus? Seria porventura um zelota? A purificação do templo seria por acaso o início de uma revolução política? Toda a actividade e a mensagem de Jesus – desde as tentações no deserto, o seu baptismo no Jordão, o Sermão da Montanha até à parábola do Juízo Final (cf. Mt 25) e à sua resposta à confissão de Pedro – se opõem radicalmente a isso, como vimos na Parte I desta obra.


			Não, a subversão violenta, a matança de outros em nome de Deus não correspondia ao seu modo de ser. O seu «zelo» pelo Reino de Deus era completamente diferente. Não sabemos o que de concreto imaginavam os peregrinos quando, na «entronização» de Jesus, falavam do «reino que há-de vir, o reino do nosso pai David». Mas aquilo que o próprio Jesus pensava e entendia, tornou-o bem patente com os seus gestos e com as palavras proféticas em cujo contexto Ele mesmo Se colocava.


			É certo que, no tempo de David, o jumento fora a expressão da sua realeza e, na esteira desta tradição, Zacarias apresenta o novo rei da paz cavalgando um jumento quando entra na Cidade Santa. Mas, já no tempo de Zacarias e mais ainda no de Jesus, o cavalo tinha-se tornado a expressão do poder e dos poderosos, enquanto o jumento era o animal dos pobres e, consequentemente, a imagem de uma realeza bem diversa.


			É verdade que Zacarias anuncia um reino «de mar a mar». Mas precisamente deste modo abandona o quadro nacional e indica uma nova universalidade, em que o mundo encontra a paz de Deus e, na adoração do único Deus, fica unido para além de todas as fronteiras. Nesse reino de que fala o profeta, os arcos de guerra são quebrados. Aquilo que nele é ainda uma visão misteriosa, cuja configuração concreta, de longe perscrutada na sua chegada, não se podia perceber distintamente, vai-se esclarecendo lentamente na actividade de Jesus; todavia, só depois da ressurreição e no caminho do Evangelho ao encontro dos pagãos é que pôde, pouco a pouco, adquirir a sua forma própria. Entretanto, mesmo no momento da entrada de Jesus em Jerusalém, a ligação com a profecia tardia, em que Jesus enquadrava o seu agir, conferia ao seu gesto uma orientação que contrastava radicalmente com a interpretação zelota.


			Em Zacarias, Jesus não encontrara apenas a imagem do rei da paz que chega em cima do jumento, mas também a visão do pastor assassinado que por meio da sua morte traz a salvação, e ainda a imagem do trespassado para quem se voltaria o olhar de todos. O outro grande quadro de referência dentro do qual situava a sua actividade era a visão do servo sofredor de Deus, que, servindo, oferece a vida pela multidão e deste modo traz a salvação (cf. Is 52, 13-53, 12). Esta profecia tardia é a chave de interpretação com que Jesus abre o Antigo Testamento; a partir dela, em seguida, Ele mesmo Se torna, depois da Páscoa, a chave para ler de um modo novo a Lei e os profetas.


			Passamos agora às palavras interpretativas com que o próprio Jesus explica o gesto da purificação do templo. Atemo-nos sobretudo a Marcos, com quem, prescindindo de pequenas variantes, coincidem Mateus e Lucas. Depois do acto da purificação – refere-nos Marcos –, Jesus «ensinava». O evangelista vê o essencial deste «ensinamento» resumido na palavra de Jesus: «Não está escrito: “A minha casa será chamada casa de oração para todos os povos”? Mas vós fizestes dela “um covil de ladrões”» (11, 17). 


			Como vimos atrás, nesta síntese da «doutrina» de Jesus sobre o templo estão unidas e fundidas duas palavras proféticas. Em primeiro lugar, temos a visão universalista do profeta Isaías (56, 7) de um futuro em que, na casa de Deus, todas as nações adoram o Senhor como o único Deus. Na estrutura do templo, o enorme átrio dos gentios, onde a cena se desenrola, é o espaço aberto onde todo o mundo é convidado a rezar ao único Deus. A acção de Jesus sublinha esta abertura interior de expectativa, que permanecia viva na fé de Israel. Apesar de limitar conscientemente a sua actividade a Israel, Jesus é sempre movido pela tendência universalista de abrir de tal modo Israel que todos possam reconhecer, no Deus deste povo, o único Deus comum a todo o mundo. À pergunta sobre o que tinha Jesus trazido verdadeiramente aos homens, respondemos na Parte I que trouxe Deus às nações (cf. p. 77). Ora, segundo a sua palavra, na purificação do templo temos precisamente esta intenção fundamental: tirar aquilo que é contrário ao conhecimento e à adoração comum de Deus, ou seja, abrir o espaço à adoração comum.


			Na mesma direcção aponta um pequeno episódio referido por João a propósito do «Domingo de Ramos». Aqui, porém, devemos ter presente que, segundo este evangelista, a purificação do templo aconteceu durante a primeira Páscoa de Jesus, no começo da sua actividade pública. Por sua vez os sinópticos – como se disse atrás – falam apenas de uma Páscoa de Jesus, pelo que a purificação do templo se dá necessariamente nos últimos dias de toda a sua actividade. Enquanto até há pouco tempo a exegese partia prevalentemente da tese de que a datação de São João era «teológica» e não exacta no sentido biográfico-cronológico, hoje vêem-se cada vez mais claramente as razões que militam a favor de uma datação exacta, mesmo do ponto de vista cronológico, do quarto evangelista, que, não obstante toda a penetração teológica do assunto, demonstra, aqui como noutros locais, possuir uma informação mais precisa sobre os tempos, os lugares e os acontecimentos. Aqui, porém, não devemos entrar nesta discussão, no fim de contas secundária; detenhamo-nos simplesmente a examinar o tal episódio que, em João, não aparece associado à purificação do templo, mas esclarece melhor o seu significado intrínseco.


			Narra o evangelista que havia, entre os peregrinos, também alguns gregos «que tinham subido a Jerusalém à Festa para a adoração» (Jo 12, 20). Estes gregos aproximam-se de «Filipe, que era de Betsaida da Galileia», e pedem-lhe: «Senhor, nós queremos ver Jesus!» (12, 21). No homem com nome grego e originário da Galileia meia-pagã, obviamente vêem um mediador que lhes pode abrir o acesso a Jesus. Esta frase dos gregos – «Senhor, nós queremos ver Jesus» – recorda-nos de certa maneira a visão que São Paulo teve do macedónio, que lhe disse: «Passa à Macedónia e vem ajudar-nos» (Act 16, 9). O Evangelho continua a narrativa dizendo que Filipe fala do caso a André e os dois apresentam o pedido a Jesus.


			Como acontece frequentemente no Evangelho de João, Jesus responde de modo misterioso e, naquele momento, enigmático: «Chegou a hora de se revelar a glória do Filho do Homem. Em verdade, em verdade vos digo: se o grão de trigo, lançado à terra, não morrer, fica ele só; mas, se morrer, dá muito fruto» (12, 23-24). Ao pedido de um encontro feito por um grupo de peregrinos gregos, Jesus responde com uma profecia da Paixão, na qual interpreta a sua morte iminente como «glorificação»; glorificação que se evidencia na grande fecundidade. Que significa isto?


			Não é o encontro imediato e externo entre Jesus e os gregos que conta. Haverá outro encontro que terá lugar a um nível muito mais profundo. Sim, os gregos «vê-l’O-ão»: Ele virá ter com eles através da Cruz. Virá como grão de trigo morto e dará fruto no meio deles. Verão a sua «glória»: em Jesus crucificado, encontrarão o Deus verdadeiro, que procuravam nos seus mitos e na sua filosofia. A universalidade, de que falava a profecia de Isaías (cf. 56, 7), é proposta à luz da Cruz: a partir da Cruz, o único Deus torna-Se reconhecível às nações; no Filho conhecerão o Pai e, deste modo, o único Deus que Se revelou na sarça ardente.


			Voltemos à purificação do templo. Aqui a promessa universalista de Isaías é associada a esta palavra de Jeremias: «fizestes da minha casa um covil de ladrões» (cf. 7, 11). Retornaremos ainda, brevemente, à batalha do profeta Jeremias a propósito e a favor do templo, no contexto da explicação do discurso escatológico de Jesus. O essencial, antecipamo-lo aqui: Jeremias empenha-se apaixonadamente pela unidade entre culto e vida na justiça diante de Deus; luta contra uma politização da fé, segundo a qual Deus deveria em todo o caso defender o seu templo para não perder o culto. Mas um templo que se tornou um «covil de ladrões» não tem a protecção de Deus.


			Obviamente, na ligação entre culto e negócios que combate, Jesus vê de novo realizada a situação dos tempos de Jeremias. Neste sentido, tanto a sua palavra como o seu gesto são uma advertência, na qual era possível, com base em Jeremias, perceber também a alusão à destruição deste templo. Mas, à semelhança de Jeremias, também Jesus não é o destruidor do templo: ambos indicam, com a sua paixão, quem e que coisa destruirá realmente o templo.


			Esta explicação da purificação do templo torna-se ainda mais clara à luz de uma frase de Jesus que, neste contexto, é transmitida apenas por João, mas encontra-se de maneira deformada também nos lábios de falsas testemunhas durante o processo contra Jesus, segundo a narrativa de Mateus e Marcos. Não há dúvida de que tal frase remonta ao próprio Jesus, sendo igualmente óbvio que se deve colocá-la no contexto da purificação do templo.


			Em Marcos, a falsa testemunha diz que Jesus terá declarado: «Demolirei este templo construído pela mão dos homens e, em três dias, edificarei outro que não será feito pela mão dos homens» (14, 58). A «testemunha», assim falando, talvez esteja muito perto das palavras de Jesus, mas erra num ponto decisivo: não é Jesus quem destrói o templo; entregam-no à destruição aqueles que o tornam um covil de ladrões, como sucedera nos tempos de Jeremias.


			Em João, a frase autêntica de Jesus ecoa assim: «Destruí este templo, e em três dias Eu o levantarei» (2, 19). Com esta frase, Jesus respondia ao pedido feito pela autoridade judaica de um sinal comprovativo da sua legitimidade para um acto como a purificação do templo. O seu «sinal» é a cruz e a ressurreição. A cruz e a ressurreição legitimam-n’O como Aquele que instaura o culto justo. Jesus justifica-Se através da sua Paixão – o sinal de Jonas, que Ele dá a Israel e ao mundo.


			Mas o sentido da frase é ainda mais profundo. João diz, com razão, que os discípulos só a compreenderam em toda a sua profundidade ao recordá-la depois da ressurreição, ou seja, ao recordá-la na memória, iluminada pelo Espírito Santo, da comunidade dos discípulos, isto é, da Igreja.


			A rejeição de Jesus, a sua crucifixão, significa ao mesmo tempo o fim deste templo. O período do templo passou. Chega um novo culto num templo não construído por homens. Este templo é o seu Corpo: o Ressuscitado que reúne os povos e os unifica no sacramento do seu Corpo e do seu Sangue. Ele mesmo é o novo templo da humanidade. A crucifixão de Jesus é ao mesmo tempo a destruição do templo antigo. Com a sua ressurreição, começa uma maneira nova de venerar a Deus, já não sobre este ou aquele monte, mas «em espírito e verdade» (Jo 4, 23).


			Então, acerca do zēlos de Jesus, em que ficamos? A propósito desta questão, João – precisamente no contexto da purificação do templo – deu-nos uma frase de grande valor que constitui uma resposta exacta e profunda à referida pergunta. Diz-nos ele que, por ocasião da purificação do templo, os discípulos se recordaram de que está escrito: «O zelo da tua casa me consome» (2, 17). Trata-se de uma frase tirada do grande Salmo 69 relativo à Paixão. Por causa da vida que leva conforme à Palavra de Deus, o orante é lançado no isolamento; a Palavra torna-se para ele uma fonte de sofrimento, vindo daqueles que o circundam e odeiam. «Salva-me, ó Deus, porque as águas quase me submergem […]. Por causa de Ti, tenho sofrido insultos […]. O zelo da tua casa me consome […]» (Sl 69, 2.8.10).


			No justo sofredor, a recordação dos discípulos reconheceu Jesus: o zelo pela casa de Deus leva-O à paixão, à cruz. Esta é a reviravolta fundamental que Jesus deu ao tema do zelo. Transformou no zelo da cruz o «zelo» que queria servir a Deus através da violência. E assim erigiu definitivamente o critério para o verdadeiro zelo: o zelo do amor que se dá. Segundo este zelo é que o cristão se deve orientar; está aqui a resposta autêntica à questão sobre o «zelotismo» de Jesus.


			Esta interpretação encontra de novo a sua confirmação nos dois breves episódios com que Mateus conclui a narrativa da purificação do templo.


			«Aproximaram-se d’Ele, no templo, cegos e coxos, e Ele curou-os» (21, 14). Jesus contrapõe ao comércio de animais e aos negócios com dinheiro a sua bondade que cura. Esta é a verdadeira purificação do templo. Jesus não vem como destruidor; não vem com a espada do revolucionário. Vem com o dom da cura. Dedica-Se àqueles que, por causa dos seus defeitos e enfermidades, se vêem empurrados para a margem da própria vida e da sociedade. Mostra Deus como Aquele que ama, e o seu poder como o poder do amor.


			E depois, em plena harmonia com tudo isto, aparece o comportamento das crianças que repetem a aclamação do «Hossana» que os grandes Lhe recusam (cf. Mt 21, 15). O louvor sempre Lhe virá destes «pequeninos» (cf. Sl 8, 3), daqueles que são capazes de ver com um coração puro e simples e que estão abertos à sua bondade.


			Assim, nestes dois pequenos episódios, preanuncia-se o novo templo que Ele veio construir.


		


	

		

			Capítulo II


			O discurso escatológico de Jesus


			No final dos «ai de vós…» proferidos por Jesus contra os escribas e fariseus e, por conseguinte, no contexto dos discursos feitos depois da entrada em Jerusalém, São Mateus transmite-nos uma palavra misteriosa de Jesus que, em Lucas, se situa durante o caminho de Jesus para a Cidade Santa: «Jerusalém, Jerusalém, que matas os profetas e apedrejas os que te são enviados! Quantas vezes quis reunir os teus filhos como a galinha reúne os seus pintainhos sob as asas, e tu não quiseste! Pois bem, a vossa casa ficará deserta» (Mt 23, 37-38; cf. Lc 13, 34-35). Nestas frases, aparece antes de mais o amor profundo de Jesus por Jerusalém, a sua luta apaixonada pelo «sim» da Cidade Santa à mensagem que Ele deve transmitir e pela qual Se coloca na longa fila dos arautos de Deus que O precederam na história da salvação.


			A imagem da galinha choca, protectora e preocupada, deriva do Antigo Testamento: Deus «encontrou [o seu povo] numa terra deserta […]; protegeu-o e velou por ele, guardou-o como à menina dos seus olhos. Ele é como a águia a incentivar os seus filhos, a esvoaçar sobre os seus filhotes: estendeu as suas asas, tomou-os, levantando-os sobre as suas penas» (Dt 32, 10-11). Acrescenta-se a frase encantadora do Salmo 36, 8: «Ó Deus, que maravilhosa é a tua bondade! Os humanos refugiam-se debaixo das tuas asas».


			Aqui Jesus assemelha à poderosa bondade do próprio Deus o seu agir e a sua tentativa de atrair as pessoas. Mas esta bondade, que com as asas estendidas protege Jerusalém (cf. Is 31, 5), dirige-se ao livre arbítrio dos pintainhos, e estes não aceitam: «Tu não quiseste!» (Mt 23, 37).


			À desgraça daí resultante alude Jesus, de modo misterioso mas inequívoco, com uma palavra que retoma uma antiga tradição profética. Jeremias, face ao desregramento vigente no templo, comunicara um oráculo de Deus: «Deixei a minha casa, abandonei a minha herança» (12, 7). É precisamente o mesmo que anuncia Jesus: «A vossa casa ficará deserta» (Mt 23, 38). Deus abandona-a. O templo já não é o lugar onde Ele pôs o seu nome. Ficará vazio; agora é apenas «a vossa casa».


			Para esta palavra de Jesus, encontra-se um surpreendente paralelismo em Flávio Josefo, o historiógrafo da guerra judaica; e também Tácito conservou esta notícia na sua obra histórica (cf. Hist. 5, 13). Flávio Josefo refere factos estranhos, que sucederam nos últimos anos antes da deflagração da guerra judaica; todos eles anunciavam, de modos diversos e preocupantes, o fim do templo. O historiógrafo narra, ao todo, sete desses sinais. Aqui interessa-me apenas aquele que surpreendentemente se aproxima da palavra de ameaça pronunciada por Jesus e há pouco mencionada.


			O facto teve lugar no Pentecostes do ano 66 depois de Cristo. «Quando, na festa chamada do Pentecostes, os sacerdotes chegaram de noite ao átrio interior do templo para realizar segundo o costume o seu ministério sagrado, terão percebido, segundo dizem, primeiro um movimento e um estrondo, mas depois um grito de muitos: “Vamo-nos daqui!”» (De Bello Iud., VI, 299 s.). Independentemente do que tivesse sucedido de concreto, uma coisa é clara: nos últimos anos antes do drama do ano 70, pairava em redor do templo uma misteriosa sensação de que o seu fim estava próximo. «A vossa casa ficará deserta – Vamo-nos daqui!»: na forma da primeira pessoa do plural, típica de Deus ao falar na Bíblia (cf., por exemplo, Gn 1, 26), Ele mesmo anuncia que sai do templo, deixando-o «deserto». Pressentia-se no ar uma viragem de amplitude universal e de significado imprevisível.


			Em Mateus, depois da afirmação sobre a «casa deserta» – expressão esta que não anuncia ainda directamente a destruição do templo, mas certamente o seu fim intrínseco, a cessação do seu significado como lugar de encontro entre Deus e o homem –, segue-se imediatamente o grande discurso escatológico de Jesus com os temas centrais da destruição do templo, da destruição de Jerusalém, do Juízo Final e do fim do mundo. Este discurso, transmitido nos três sinópticos com diversas variantes, talvez se deva classificar como o texto mais difícil em absoluto dos Evangelhos.


			Isto fica-se a dever, em primeiro lugar, à complexidade do conteúdo, que, se parcialmente se refere a factos históricos entretanto já verificados, na maior parte, porém, diz respeito a um futuro que ultrapassa o que podemos perceber do tempo e da realidade, levando-os antes ao seu derradeiro cumprimento. Anuncia-se um futuro que supera as nossas categorias e que, todavia, só pode ser ilustrado através de modelos tomados das nossas experiências; modelos estes que são necessariamente inadequados ao conteúdo a exprimir. Assim se explica por que motivo Jesus, que substancialmente fala sempre em continuidade com a Lei e os profetas, ilustra o conjunto com uma trama de palavras da Escritura, na qual insere a novidade da sua missão, da missão do Filho do Homem.
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